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por conta desse superávit, foram compradas e entregues aqui inúme-
ras viaturas ao Corpo de Bombeiros que, salvo melhor juízo, pouco
funcionam no combate ao incêndio. Pelo que percebo, é muito mais
viatura para transportar oficial do Corpo de Bombeiros para lá e para
cá, do que para combater incêndio efetivamente.

O Corpo de Bombeiros não passa por problema orçamentá-
rio, haja vista a qualidade do material do anuário do Corpo de Bom-
beiros. Isso aqui não é barato, seja lá custeado por Funesbom, ou
seja, lá de onde veio o orçamento, isso aqui não é barato. E eu vejo
que tiragem da edição deve ter sido alta, porque eu vejo esse anuário
em todas as repartições públicas do Estado, mais do que jornal: todo
lugar tem; então, não foi pouco.

Mas eu acho que temos que adentrar nesse tema sobre
equipamentos. Quero deixar muito clara aqui que estou absolutamente
do lado das forças de segurança, incondicionalmente. Certo ou erra-
do, estou do lado das forças de segurança sempre; tenho um carinho
e admiração por inúmeros oficiais e praças do Corpo de Bombeiros,
assim como pela Corporação como um todo. E me orgulho de ter si-
do condecorado com as Medalhas de Mérito do Corpo de Bombeiros,
de estar presente em todos os eventos do Corpo de Bombeiros; te-
nho grandes amigos na Corporação. Agora, para que não desvirtue-
mos do assunto específico aqui desta Comissão, parece-me óbvio que
ninguém aqui quer que um acidente aconteça. Evidentemente, não.

Agora, é necessário que nos atenhamos a algumas questões.
No que diz respeito, por óbvio, ao Corpo de Bombeiros, em primeiro
lugar saber se tinha licença de funcionamento o estabelecimento,
quais são as condições e critérios desta licença, que é o que a gente
está tratando.

E, segundo, acho que é dever desta comissão apurar se
houve má-fé, se alguém quis... por dar um golpe, a gente sabe muito
bem que tem muito incêndio que acontece que é um incêndio pla-
nejado. Essa hipótese está descartada? Não está descartada? A outra
questão que a gente precisa avançar, e aí eu peço auxílio a V. Exa.
para que a gente forme uma linha de raciocínio. Houve culpa ou dolo
de quem? Prece-me claro, pela imprensa, pelos primeiros relatos aqui
do Corpo de Bombeiros, que efetivamente há grande chance desse
incêndio ter iniciado de fato, como bem disse o Coronel Sarmento, é
ali nos geradores, geradores que ficavam no subsolo, inclusive a te-
levisão já veiculou essas imagens, os geradores que ficavam no sub-
solo, eles não conseguiram conter a fumaça, e as vítimas, infelizmen-
te, foram a óbito por conta da inalação de fumaça, intoxicação. Agora,
há uma regulação da Anvisa no sentido de que onde fica funcionando
instalado o gerador, esse local tem que ser resguardado de disposi-
tivos capazes de conter fogo e fumaça por pelo menos duas horas. E
a fumaça não foi capaz de ser contida nem por oito minutos, que foi
o tempo que iniciou o resgate às vítimas já em situação gravíssima. E
como bem disse o Coronel Sarmento também, a fumaça tomou conta
do Hospital.

Eu estive naquela noite no Hospital, acompanhando o vice-
governador Cláudio Castro. Assim como o Deputado Alexandre Kno-
ploch, eu sou morador da Tijuca, temos um trabalho focalizado ali na
Tijuca. Sou testemunha, o Coronel Sarmento estava lá vestido para
combate, entrando e saindo, resgatando as vítimas. E é importante
que se diga, a rede de solidariedade que se formou ali no entorno.
Eu nunca vi isso na minha vida. Com todas as empresas privadas,
outros hospitais, planos de saúde, ambulâncias privadas, hospitais pú-
blicos, sobretudo do Corpo de Bombeiros - que talvez seja a Corpo-
ração que menos diferencie praças e oficiais - todos ali combatendo,
de igual para igual.

Agora, é importante a gente entender de fato como aconte-
ceu isso. Parece-me muito grave. E há também relatos de que o Hos-
pital - e por isso a importância do Hospital aqui - que o Hospital uti-
lizava os geradores para economizar energia. Então é importante que
a gente apure essa questão, porque isso é de uma irresponsabilidade,
além de uma ilegalidade, de uma irresponsabilidade sem limites. En-
tão eu gostaria de que o Corpo de Bombeiros pudesse contribuir nes-
sas questões, se nos termos do licenciamento, se é competência do
Corpo de Bombeiros também apurar, verificar as condições de utili-
zação dos geradores, se há notícia de que esses geradores estavam
sendo utilizados para economia de energia, se esse equipamento, es-
sa normativa da Anvisa foi respeitada, porque não foi contida a fu-
maça nem fogo nem por oito minutos, e aí depois a gente avançar na
questão das vítimas, com foi a relação com o Hospital, a reparação
do dano, que aí não diz respeito mais ao Corpo de Bombeiros.

E, por fim, Sr. Presidente, só uma pergunta o Corpo de Bom-
beiros também. Quando, por exemplo, há um acidente aéreo, a Força
Aérea tem um departamento específico para análise do acidente, CE-
NIPA. Gostaria de saber do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro se
há no Corpo de Bombeiros uma unidade, um grupamento, um setor,
uma diretoria específica para investigação de causas de incêndio ou
se isso é de competência exclusiva da Polícia Civil.

É só, Sr. Presidente.
O SR. - Sim, Sr. Deputado. Eu vou responder à pesquisa do

senhor... à pergunta do senhor com relação aos horários.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Só um minuti-

nho. Só dizendo que depois eu vou passar a palavra para o Sr. Car-
los Outerelo, que pediu para fazer um questionamento. Só peço mais
um pouquinho de tempo e aí eu passo a palavra para o senhor.

O SR. - Respondendo ao senhor com relação aos horários.
O horário de abertura, e onde provavelmente foi solicitado, foi às
17h52m42s. O despacho, quando nós recebemos o aviso e manda-
mos para o quartel, às 17h53 e 51 minutos. E a chegada no local às
18h03m01s. Esses foram os horários que o senhor havia solicitado
com relação... Os horários que o senhor solicitou com relação à che-
gada no local e acionamento, já passei. Se o senhor quiser eu posso
repetir. O despacho, que é onde nós recebemos o aviso, a abertura
do evento, às 17h52m42s horas. O despacho, quando nós pegamos o
aviso e despachamos para o quartel da área, às 17h53m51s. E o ho-
rário de chegada ao local, às 18h03m01s.

O SR. - Vocês chegaram uma hora antes do despacho?
O SR. - Não, não. Às 17h53 foi o despacho.
O SR. - 18?
O SR. - 18:03:01 horas, foi a chegada do corpo de Bombeiro

local.
Deputado, com relação à sua pergunta, legalmente, a Polícia

civil é que tem a condição de fazer a perícia, legalmente. Mas nós
possuímos, sim, o departamento de pesquisas, perícias e testes, que
é voltado para estudos internos. A perícia que nós fazemos não tem
base legal, nós não podemos periciar e apresentar para qualquer tipo
de fundamentação legal para um inquérito. Mas a nossa perícia é pa-
ra nossos estudos internos. Apenas para evoluirmos.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Vou passar a
palavra para o Sr. Carlos Outerelo, para depois a gente seguir com
as autoridades policiais, e tudo o mais. Sr. Carlos, o senhor gostaria
de fazer uma pergunta, não é? Por favor.

O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Boa
tarde a todos. Na realidade, é a respeito da primeira pergunta que foi
feita sobre prioridade. A minha mãe estava internada no CTI, ou seja,
pouca mobilidade, e ela foi uma das últimas pessoas a serem ten-
tadas a serem retiradas, e faleceu no próprio local onde ela estava.
Ou seja, ela não saiu sequer do andar dela. Qual seria, em termos de
cor, e prioridade, o caso da minha mãe?

O SR. - Eu conheço o caso do senhor especificamente, até
tive a oportunidade de abraçar a sua família, não sei se sua sobrinha
ou sua neta, Luciana Outerelo, inclusive eu conheço ela. A condição
da parente do senhor é uma condição de vermelha - vítima vermelha.
Nós evacuamos 89 pessoas daquele Hospital. Não lembro agora a
quantidade de mortes. Eu procuro até esquecer. Mas, frente à quan-
tidade de pessoas que estavam naquele interior entre doentes, inter-
nos, vítimas, funcionários, era para ser uma catástrofe muito maior,
dadas as características de uma edificação vertical. A condição das
pessoas que estão no CTI, a gente tem um cuidado, como disse, são
os últimos a serem retirados, porque a simples... se nós retirarmos de
forma abrupta ou simplesmente retirarmos de lá, desligar um aparelho
pode ser que leve à morte. Então, esse é o nosso cuidado. E nós
fazemos isso sempre com acompanhamento médico. Então, como eu
disse, os primeiros a serem retirados são as vítimas verdes, aquelas
que têm condições de andar. As vítimas vermelhas, se tem, realmente

são as pessoas que devem ser retiradas com muito cuidado; um su-
porte básico de vida. Além da retirada dessas pessoas, nós devemos
ter uma ambulância específica para o transporte. A gente não pode
retirar, colocar na calçada. Temos que retirar com o suporte básico de
materiais ali que estão fazendo com que ela se mantenha viva, e a
ambulância que vai transportar também deve possuir esses materiais,
bem como um médico específico para poder tratar desta vítima. En-
tão, acredito que essa demora tenha sido justamente pela condição
da sua parente.

O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Eu te
digo isso porque eu estava presente, e eu acompanhei até ao hall da
porta corta-fogo. A partir dali, até a atitude de um Bombeiro que fez
com que eu saísse, porque eu não queria sair, ele foi mais enérgico e
fez com que eu saísse, senão hoje eu também não estaria aqui.

O SR. . - Sem dúvida.
O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Porque

a visibilidade, a fumaça, era menos de dois metros. Tanto é, que na
hora de descer, a gente desceu como se fôssemos gado, um atrás do
outro, porque não se via, não tinha visão.

O SR. . - Visibilidade zero.
O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Até

porque o local por onde eu entrei estava interditado, então a gente
tinha que sair pelo anexo.

O SR. - Sim.
O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Ou se-

ja, eu tive que me desligar da minha mãe naquele momento e eu sa-
bia que não tinha outra saída ali. Eu era acompanhante e eu sabia
que não tinha outra saída. Ela não sairia dali.

O SR. . - A nossa preocupação é realmente salvar vidas, e o
senhor poderia ser mais uma vítima naquele incêndio.

O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Eu
agradeço.

O SR. - Então, a gente tem que tentar também evacuar...
O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Essa

parte eu agradeço, porque eu seria realmente mais uma vítima.
O SR. - E numa condição como essa, Dr. Carlos, a gente

tem que agir com energia, sim, porque imagina o senhor ter que se
separar da sua mãe numa condição como aquela. É muito difícil.

O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Mas
hoje eu agradeço. Naquele momento eu não entendi, mas hoje eu
agradeço.

O SR. - Exatamente. Mas a gente tem que ter essa energia,
e temos realmente, porque a gente tem que salvar o máximo de pes-
soas e evitar que maiores vítimas aconteçam, numa condição, numa
catástrofe como essa. Eu me solidarizo ao senhor, a sua família pela
sua perda.

O SR. CARLOS ALBERTO DE SOUSA OUTERELO - Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Seguindo aqui,
eu gostaria de ouvir a Dra. Gabriela Graça, Diretora do IML. Diretora,
bom dia, aliás, boa tarde já.

Gostaria que a senhora nos informasse quais foram as con-
dições em que chegaram os copos das vítimas no IML e quais foram
as constatações que o IML pôde ter junto à perícia diante desse aci-
dente e das vítimas ocasionadas por eles.

A SRA. GABRIELA GRAÇA - Boa tarde, obrigada pelo con-
vite.

Eu queria, antes de falar, que vocês estavam falando alguma
coisa sobre o local, e talvez tivesse sido interessante a gente ter cha-
mado o pessoal do ICCE, que fez a perícia do local. Quando o André
me convidou, eu não tive essa ideia de lembrar que talvez tivesse
sido importante a presença deles aqui. Mas talvez numa outra opor-
tunidade vocês possam ter mais alguns detalhes, eles são muito ca-
pacitados para isso, a equipe específica desse caso é um pessoal
muito treinado para esse tipo de detalhe: onde que começou o incên-
dio e tudo mais.

Bom, mas eles chegaram lá, não foram corpos carbonizados,
uma situação bastante diferente da história do Flamengo, por exem-
plo. O caso de morte deles é basicamente pela inalação de gás, não
é por queimadura do resto do corpo. Eles não foram pessoas como a
gente chama medicamente de grandes queimados, o problema não foi
a superfície corporal queimada, foi a inalação de gás que é também
um tipo de asfixia. Mas eles não ficaram expostos a fogo continua-
mente, não é isso. O problema foi o gás. Eu fiz todas as necrópsias
pessoalmente desse caso, do Flamengo também.

Do caso do Badim, uma única vítima, eu não vou lembrar o
nome agora, mas era um senhor, ele não morreu desta causa, ele
morreu da própria doença. Mas obviamente porque ele estava depen-
dendo dos aparelhos para viver, e, no que os aparelhos desligaram,
ele morreu instantaneamente. Ele não teve nem tempo de respirar a
fumaça que queimou, digamos assim, as vias áreas das outras víti-
mas. Então, muito embora pareça que ele morreu da doença como se
não tivesse nada a ver com o evento, claro que tem, porque se ele
continuasse no aparelho, ele teria vivido mais tempo ou, enfim, não
teria acontecido nada disso. Houve até um questionamento sobre isso
porque a causa de morte dele no atestado ficou muito diferente das
outras, das nove que a gente fez ali naquele momento. Mas, havendo
qualquer necessidade de explicar sobre isso, a gente está sempre à
disposição.

Mas é isso, a questão foi, a causa é diretamente relacionada
a fogo; a gente fala ação térmica, apesar do corpo não estar todo
queimado, depende do gás que vem da fumaça que é do fogo do
incêndio. Então, não faz muita diferença assim se foi o corpo todo
queimado ou se foi a inalação da fumaça.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - A causa mortis
desde o primeiro, a primeira vítima, até a última, se eu não me en-
gano, foi há quatro, cinco dias atrás, se eu não me engano foi esse
que estava internado, são as mesmas causas ou são causas distin-
tas?

A SRA. GABRIELA GRAÇA - Não, a gente recebeu os dez
primeiros... a gente recebeu dez naquele momento. Desses dez, nove
foi diretamente ação térmica pela inalação da fumaça, asfixia e ação
térmica misturados. E desses dez, teve esse senhor que foi a des-
compensação aguda da doença pela ausência do aparelho que o
mantinha vivo, que indiretamente também está relacionado ao evento.
Os outros todos foram depois, foram com esse décimo, digamos as-
sim, descompensações das doenças, entendeu?

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Mas a verifica-
ção do óbito, desses que não foram fatalizados imediatamente. A se-
nhora afirma que a inalação de fumaça foi uma causa do óbito dele?

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Esses outros que.... esses
nove que morreram pela inalação de fumaça foram uma situação. Os
outros, tanto esse décimo que chegou no mesmo momento quanto os
outros, esse décimo fui eu que fiz, eu posso garantir, os outros eu
não tenho certeza se não chegaram a inalar fumaça. Esse décimo,
ele morreu imediatamente, ele nem respirou porque o aparelho des-
ligou. Então, foi imediata a morte dele. Os outros, talvez eles não te-
nham inalado fumaça, mas o fato de os aparelhos terem sido com-
prometidos e as doenças terem se agravado por tudo isso, existe, co-
mo a gente chama, o nexo de causalidade entre esse evento e a
descompensação das doenças. Esses outros que foram chegando de-
pois, isso foi em setembro, até agora são dois, quase três meses,
dois meses e meio de evolução de tudo isso. A gente pode verificar
nos prontuários médicos para poder depois estabelecer outros víncu-
los, quais foram as descompensações diretamente relacionadas a es-
se evento. Se os aparelhos que os mantinham vivos foram desligados
naquele momento e isso interferiu no tratamento das doenças e aca-
bou culminando com a morte, existem nexo de causalidade estabe-
lecido entre o incêndio e a morte.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Eu sei, mas, por
exemplo, podia ter gente no CT ou aguardando uma intervenção ou
se recuperando de alguma intervenção e isso ter algum nexo de cau-
salidade com eventuais óbitos. Isso ocorreu?

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Esses outros que vieram de-
pois...

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Sem ser quem
estava sendo sustentado por aparelho? Isso inequivocamente, se ele
tirou da tomada, e tirou o cara de lá, é o caso....

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Que é o caso desse décimo
que chegou no mesmo dia. Os outros que foram chegando depois, eu
não sei exatamente o que aconteceu, porque precisamos do prontuá-
rio todo para fazer essa análise. Esses que foram chegando ao longo
do... esses outros todos que chegaram ao longo desses meses, te-
mos que analisar caso por caso.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Bom, o IML
não, não fez a verificação de óbito...

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - A gente solicita...
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Desses?
A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Sim, foram todos para lá. Aí,

a gente solicita a cópia do prontuário, a gente dá a causa da morte
como chega.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Instantâneo?
A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Só que a maioria deles tem

alguma causa de morte relacionada à doença.
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Mas vocês não

fazem a perícia. Para a perícia, vocês precisariam do (não compre-
endido).

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Não, a gente faz. O problema
é que o que a gente identifica nesta morte das pessoas que chega-
ram depois? Que não estão com nenhuma queimadura, nem nenhu-
ma ação térmica, nem queimadora de vias aéreas, nem asfixia. E,
sim, a descompensação apenas da doença inerente aos aparelhos
que foram desligados em algum momento ou porque não tiveram o
suporte adequado num pós-operatório ou após uma intervenção por
causa disso tudo o que aconteceu. Porque o que a gente vai ver nes-
sas pessoas, é como se elas tivessem morrido de doença. Para a
gente fazer todo esse estabelecimento nexo, a gente precisa de toda
a documentação do prontuário médico. Isso não vem imediatamente
com a pessoa. O Hospital não manda. Nenhum Hospital manda em
nenhuma situação. Por quê? O prontuário é um arquivo médico do
Hospital. Então, a gente solicita o prontuário e o prontuário chega de-
pois. Isso em qualquer caso. Não tem nada a ver com esse Hospital
nem com esse evento. É sempre assim. Então, a gente já solicitou. O
período em que faz a necrópsia dá a causa de morte que ele está
vendo na hora, muito frequentemente nesses casos são infecções,
descompensações respiratórias, situações de doenças. E para a gente
estabelecer o nexo com isso o que aconteceu, a gente precisa do
prontuário médico.

Um exemplo mais fácil para vocês entenderem: a pessoa que
sofreu um acidente de trânsito, teve um traumatismo craniano, ficou
seis meses internada, ela acaba morrendo de pneumonia, de descom-
pensações clínicas do tempo em que ela ficou acamada, ou de pro-
blemas após, de complicações cirúrgicas. E como é que a gente vai
vincular tudo isso? A gente precisa do prontuário. Então, a gente dá a
causa da morte da pessoa: ah, o que é que ouve aqui agudamente?
Pneumonia, insuficiência respiratória, mas isso tem a ver com o even-
to que levou a essa internação ou com alguma descompensação des-
se período? Provavelmente, mas a gente precisa do prontuário. Então,
é sempre assim: em toda internação longa precisa do prontuário para
a gente fazer essa análise

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Em média, quanto tempo de-
mora esse prontuário chegar até vocês?

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Ah, meses. Meses. Porque a
gente solicita através do nosso laudo. E, aí, a delegacia quando vai
ler o nosso laudo que oficia o Hospital para que isso chegue, enten-
deu? Não é uma coisa solicitada diretamente. Então “meses” que eu
digo são dois, três meses. Aí, assim que chega para nós, a gente faz
essa análise e conclui esse laudo.

O SR. RODRIGO AMORIM - Sr. Presidente, posso fazer uma
pergunta?

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Pois não, De-
putado.

O SR. RODRIGO AMORIM - Doutora, a senhora relatou que
foi a responsável por todos os laudos das 10 primeiras vítimas. Quan-
tas vítimas foram para o Instituto Médico Legal?

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Quando elas foram?
O SR. RODRIGO AMORIM - Quantas vítimas frutos desse in-

cêndio foram efetivamente para o Instituto Médico Legal?
A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Nesse primeiro momento, es-

sas 10. Depois eu acho que mais pelo menos quatro, ao longo do...
O SR. RODRIGO AMORIM - A senhora foi a responsável pe-

lo laudo de todos?
A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Não, pelos das 10 primeiras.

Os outros foram chegando depois e os plantões foram fazendo nor-
malmente.

O SR. RODRIGO AMORIM - A senhora era a única legista
que atuava naquela noite?

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Não. Na verdade, a gente fez
uma força-tarefa. Eu não sou mais do plantão, mas, sempre que
acontece um caso assim, a gente monta uma estrutura...

O SR. RODRIGO AMORIM - Nessa força-tarefa, a força foi
única e exclusivamente da senhora, que coube à senhora dar os 10
lados?

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - É... a gente chama isso de...
O SR. RODRIGO AMORIM - Força-tarefa de um profissional

só?
A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Não. A gente montou um gru-

po, mas eu fiquei responsável por fazer as necrópsias.
O SR. RODRIGO AMORIM - O restante do grupo ficou res-

ponsável pelo quê?
A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Por ouvir as vítimas. A outra

colega médica ficou entrevistando as vítimas. Porque a nossa primeira
preocupação, no momento do que a gente chama de tragédia de
massas... apesar de serem apenas 10 pessoas, a gente considera is-
so um evento equiparado à tragédia de massas. Então a gente divide
as pessoas em determinadas funções. Uma das nossas preocupações
é a identificação das pessoas. No caso do Flamengo, por exemplo, já
que a gente citou aqui em alguns exemplos, essa era a nossa maior
preocupação, porque ficou muito difícil a identificação deles. Quando a
gente ouviu falar em incêndio, a gente já achou que essas vítimas
também... a gente pudesse ter a dificuldade de identifica-los.

Não foi o caso, eles estavam facilmente identificados: por di-
gital, vários tinham aquelas pulseiras de Hospital. Então não houve
essa dificuldade. Mas a gente tem um procedimento padrão de já ter
uma pessoa que vai entrevistar as famílias, de saber detalhes das
pessoas. A gente já sabia que tinha uma ou duas com prótese de
joelho, uma que tinha determinada cicatriz. Isso facilita muito o an-
damento.

E a gente procede desta maneira.
O SR. RODRIGO AMORIM - A celeridade... há relatos, in-

clusive chega para esta Casa o tempo inteiro, de muito demora nos
laudos do Instituto Médico Legal.

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Não foi o caso desta situa-
ção.

O SR. RODRIGO AMORIM - Exatamente a minha pergunta.
Não foi o caso por conta do clamor? O tratamento diferenciado foi por
conta do clamor da gravidade do acidente?

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Assim... é uma tragédia de
massa, não é? Que é uma coisa que precisa de uma celeridade, para
que, se a gente tivesse dificuldade nas identificações, a gente tinha
que fazer isso andar rápido, para que as pessoas pudessem ser iden-
tificadas e sepultadas. Uma preocupação muito grande que a gente
tem é no tempo do sepultamento. Se a gente não sepultar as pes-
soas em até 14 dias, a gente precisa da ordem judicial para poder
sepultar. Então por isso às vezes a gente foi muito questionado na
época do Flamengo, por que a gente não faz logo o DNA. Porque o
DNA demora 20 dias, para início de conversa. Já passa dos 15, en-
tão a gente tem que sepultar todo mundo como não identificado para
depois colocar os nomes. Imagine num caso desse, uma tragédia
desta, para as famílias sepultarem os parentes sem nome. Fica muito
pior do que já está. Então a gente tenta que isso tudo seja o mais
rápido possível.

O SR. RODRIGO AMORIM - Só para deixar claro: o proce-
dimento foi, a meu ver, adequado e no tempo célere. A minha crítica
é no que diz respeito às demais vítimas.

A SRA. GRABRIELA GRAÇA - Sim, claro.
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